
LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 

 

............................................................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

............................................................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 
 

Seção I 

Disposições Gerais 
............................................................................................................................................................................................ 

 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos tribunais dos 
Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de membros do Ministério Público, 

com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos 

órgãos de representação das respectivas classes.  
Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará lista tríplice, enviando-a 

ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para 

nomeação.  
 

Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias:  
............................................................................................................................................................................................ 

 

Seção III 

Do Superior Tribunal de Justiça 

 

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três 
Ministros.  

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo 
Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela 

maioria absoluta do Senado Federal, sendo: (“Caput” do parágrafo único com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre 
desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio 
Tribunal;  

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público 
Federal, Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na forma do 

art. 94.  
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Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  
............................................................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 
 
 

Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, dispõe sobre normas gerais para a 

organização do Ministério Público dos Estados e 
dá outras providências. 
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
............................................................................................................................................................      
 

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos de Administração 

 
Seção I 

Da Procuradoria-Geral de Justiça 

............................................................................................................................................................      
 

Art. 10. Compete ao Procurador-Geral de Justiça:  
I - exercer a chefia do Ministério Público, representando-o judicial e 

extrajudicialmente;  

II - integrar, como membro nato, e presidir o colégio de Procuradores de Justiça e o 
Conselho Superior do Ministério Público;  

III - submeter ao Colégio de Procuradores de Justiça as propostas de criação e 
extinção de cargos e serviços auxiliares e de orçamento anual;  

IV - encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de lei de iniciativa do Ministério 

Público;  
V - praticar atos e decidir questões relativas à administração geral e execução 

orçamentária do Ministério Público;  
VI - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos 

casos de remoção, promoção, convocação e demais formas de provimento derivado;  

VII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância de 
cargos da carreira ou dos serviços auxiliares e atos de disponibilidade de membros do Ministério 

Público e de seus servidores;  
VIII - delegar suas funções administrativas;  
IX - designar membros do Ministério Público para:  

a) exercer as atribuições de dirigente dos Centros de Apoio Operacional; 
b) ocupar cargo de confiança junto aos órgãos da Administração Superior; 

c) integrar organismos estatais afetos a sua área de atuação; 
d) oferecer denúncia ou propor ação civil pública nas hipóteses de não confirmação 

de arquivamento de inquérito policial ou civil, bem como de quaisquer peças de informações; 

e) acompanhar inquérito policial ou diligência investigatória, devendo recair a 
escolha sobre o membro do Ministério Público com atribuição para, em tese, oficiar no feito, 

segundo as regras ordinárias de distribuição de serviços; 
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f) assegurar a continuidade dos serviços, em caso de vacância, afastamento 
temporário, ausência, impedimento ou suspeição de titular de cargo, ou com consentimento deste; 

g) por ato excepcional e fundamentado, exercer as funções processuais afetas a outro 

membro da instituição, submetendo sua decisão previamente ao Conselho Superior do Ministério 
Público; 

h) oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, ou junto ao Procurador-
Regional Eleitoral, quando por este solicitado; 

X - dirimir conflitos de atribuições entre membros do Ministério Público, designando 

quem deva oficiar no feito;  
XI - decidir processo disciplinar contra membro do Ministério Público, aplicando as 

sanções cabíveis;  
XII - expedir recomendações, sem caráter normativo aos órgãos do Ministério 

Público, para o desempenho de suas funções;  

XIII - encaminhar aos Presidentes dos Tribunais as listas sêxtuplas a que se referem 
os arts. 94, caput, e 104, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal;  

XIV - exercer outras atribuições previstas em lei.  
 
Art. 11. O Procurador-Geral de Justiça poderá ter em seu Gabinete, no exercício de 

cargo de confiança, Procuradores ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância ou 
categoria, por ele designados. 

 
Seção III 

Do Conselho Superior do Ministério Público 

............................................................................................................................................................      
 

Art. 15. Ao Conselho Superior do Ministério Público compete:  

I - elaborar as listas sêxtuplas a que se referem os arts. 94, caput e 104, parágrafo 
único, II, da Constituição Federal;  

II - indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em lista tríplice, os candidatos a remoção 
ou promoção por merecimento;  

III - eleger, na forma da Lei Orgânica, os membros do Ministério Público que 

integrarão a Comissão de Concurso de ingresso na carreira;  
IV - indicar o nome do mais antigo membro do Ministério Público para remoção ou 

promoção por antigüidade;  
V - indicar ao Procurador-Geral de Justiça Promotores de Justiça para substituição 

por convocação;  

VI - aprovar os pedidos de remoção por permuta entre membros do Ministério 
Público;  

VII - decidir sobre vitaliciamento de membros do Ministério Público;  
VIII - determinar por voto de dois terços de seus integrantes a disponibilidade ou 

remoção de membros do Ministério Público, por interesse público, assegurada ampla defesa;  

IX - aprovar o quadro geral de antigüidade do Ministério Público e decidir sobre 
reclamações formuladas a esse respeito;  

X - sugerir ao Procurador-Geral a edição de recomendações, sem caráter vinculativo, 
aos órgãos do Ministério Público para o desempenho de suas funções e a adoção de medidas 
convenientes ao aprimoramento dos serviços;  
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XI - autorizar o afastamento de membro do Ministério Público para freqüentar curso 
ou seminário de aperfeiçoamento e estudo, no País ou no exterior;  

XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - exercer outras atribuições previstas em lei.  
§ 1º As decisões do Conselho Superior do Ministério Público serão motivadas e 

publicadas, por extrato, salvo nas hipóteses legais de sigilo ou por deliberação da maioria de seus 
integrantes.  

§ 2º A remoção e a promoção voluntária por antigüidade e por merecimento, bem 

como a convocação, dependerão de prévia manifestação escrita do interessado.  
§ 3º Na indicação por antigüidade, o Conselho Superior do Ministério Público 

somente poderá recusar o membro do Ministério Público mais antigo pelo voto de dois terços de 
seus integrantes, conforme procedimento próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação, 
após o julgamento de eventual recurso interposto com apoio na alínea e do inciso VIII do art. 12 

desta Lei.  
 

Seção IV 

Da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

 

Art. 16. O Corregedor-Geral do Ministério Público será eleito pelo Colégio de 
Procuradores, dentre os Procuradores de Justiça, para mandato de dois anos, permitida uma 

recondução, observado o mesmo procedimento. 
............................................................................................................................................................      
............................................................................................................................................................      
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LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei 
............................................................................................................................................................ 
 

TÍTULO II 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO FEDERAL 
............................................................................................................................................................ 

 
Art. 54. Compete ao Conselho Federal:  
I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  

II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos 
advogados;  

III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;  

IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos 
internacionais da advocacia;  

V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os 
Provimentos que julgar necessários;  

VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos 

Seccionais;  
VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação desta 

lei ou do regulamento geral;  
VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de 

órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código de Ética e 

Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa;  
IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, 

nos casos previstos neste estatuto e no regulamento geral;  
X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos símbolos 

privativos;  

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua diretoria;  
XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos 

Conselhos Seccionais;  
XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos 

cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que estejam 

em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio Conselho ou 
de outro órgão da OAB;  
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XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos normativos, 
ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais ações cuja 
legitimação lhe seja outorgada por lei;  

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, 
nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou 

credenciamento desses cursos;  
XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de 

seus bens imóveis;  

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na lei, 
em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;  

XVIII - resolver os casos omissos neste estatuto.  
Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia 

aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho 

Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar.  
 

Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-
Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro.  
............................................................................................................................................................ 

 
CAPÍTULO III 

DO CONSELHO SECCIONAL 
............................................................................................................................................................ 

 

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:  
I - editar seu regimento interno e resoluções;  
II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;  

III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua 
diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de 

Assistência dos Advogados;  
IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o 

balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos 

Advogados;  
V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;  

VI - realizar o Exame de Ordem;  
VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;  
VIII - manter cadastro de seus inscritos;  

IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;  
X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos casos 

previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;  
XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no exercício 

profissional;  

XII - aprovar e modificar seu orçamento anual;  
XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e 

escolher seus membros;  
XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos 

nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do Conselho 

Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da OAB;  
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XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;  
XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral.  
 

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições 
equivalentes às do Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
 


